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A direção do Sintergia conseguiu junto
 à empresa que o pagamento do
 retroativo relativo ao Acordo Coletivo
 de Trabalho (ACT) 2010/2011 seja
  pago ainda em julho, em folha

suplementar, contemplando a expectativa da
categoria que viu as negociações se estenderem
por meses.
A direção do Sintergia aproveita a oportunidade
para parabenizar todos(as) trabalhadores(as) que
participaram de alguma forma da Campanha
Salarial, principalmente àqueles que
compreenderam a importância de um ACT à
altura da expectativa de todos e compareceram
às Assembléias convocadas pelo Sindicato.

Este ACT é o reflexo da nossa capacidade de
mobilização e deve servir de estímulo para que
em 2011 nos mobilizemos em torno de uma nova
Campanha.

Em tempos de globalização, não dá mais para
ficar alheio aos acontecimentos e não participar
de eventos que têm influência direta em nosso
futuro, como no caso das Campanhas Salariais.

De qualquer forma, cada fechamento de ACT
é uma vitória dos trabalhadores que no nosso
caso garantiram a recuperação do poder de
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compra de seus rendimentos e a manutenção de
conquistas históricas.

Nossa luta continua.
E deve levar em consideração elementos novos

como a efetivação da cobrança da Taxa de
Iluminação Pública e seus possíveis reflexos na
RioLuz.

Isto demanda participação, mobilização e atos
que reflitam o que pensamos sobre o assunto.

Vamos continuar lutando para que os
trabalhadores tenham o reconhecimento de seu
esforço ao longo dos anos para que a empresa
mantivesse seu conceito como prestadora de
serviços à população do Rio de Janeiro.

Com a cobrança da Taxa, certamente o nível
de exigência da população vai aumentar (e com
razão) e temos de dar resposta aos anseios dos
usuários.

A realização da Copa do Mundo de 2014 e das
Olimpíadas em 2016 são um capítulo à parte na
história da nossa cidade e a RioLuz vai ter papel
importante para o sucesso destes eventos e cabe
a nós lutar para que os trabalhadores também
sejam contemplados como partícipes do
processo.

A luta continua!

Sindicato garante
pagamento do retroativo

em folha suplementar



Os números são de assustar: R$ 1,6 bilhão
em FGTS, R$ 4,1 bilhões em Previdência
Social, 956,8 mil postos de trabalho
indisponibilizados.

A estatística resulta da prática abusiva dos
maus patrões, que exigem horas extras de
seus empregados, sem contrapartida, sem
remunerá-las. Prejuízo ao FGTS, rombo na
Previdência, pais de família desempregados.

Esta prática tem sido possível pelos artifícios
adotados quanto ao controle de ponto, não
raro tão criativos que frustram a eficácia de
uma fiscalização menos rigorosa.

As artimanhas são as mais variadas, dentro
das previsões de controle de jornada previstas
pela Consolidação das Leis do Trabalho -
manual, mecânico ou eletrônico.

No universo dos infratores da lei, o
empregado é obrigado a anotar no livro, o
horário predeterminado; quando o
apontamento é mecânico, a hora do relógio
não é a hora oficial; e em se tratando de
registro eletrônico, é comum acontecer de o
“computador” deletar todos os excessos ao
transportar os dados para a folha de
pagamento, num uso perverso da evolução
tecnológica.

Pensando nisto, e diante da obsolescência
dos controles manual e mecânico, a
introdução de regras rígidas para a
modalidade do crescente sistema de controle
eletrônico apresenta-se como meio eficaz de
conter os abusos, de conter a sonegação de
salários, de empregos e de contribuições
sociais.

A questão é simples; a solução, plausível e
inadiável.

REP: Instrumento em
defesa do trabalhador

Antonio Neto: Presidente da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), é membro do Conselho de
Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI)

Não se tinha, entretanto, até então, notícia
de nenhuma iniciativa que pudesse enquadrar
os abusos ao império normativo.

Por isto é que a Central Geral dos
Trabalhadores do Brasil não pode deixar de
se manifestar, de aplaudir a iniciativa do
ministro do Trabalho, Carlos Lupi, que
contando com o valoroso apoio da secretária
de Relações do Trabalho, Zilmara David
Alencar, identificando erros e apresentando
soluções, pretende fazer valerem, a partir
deste 21 de agosto, os rigores do Registro
Eletrônico de Ponto, instituído pela Portaria
1.510, de 21 de agosto de 2009.

O ano, desde sua edição, foi conferido aos
empregadores para adaptação às novas
regras.

O sistema, até onde se pode imaginar, é
imune a fraudes, não haverá minuto da força
de trabalho do empregado que não repercutirá
na geração da folha de pagamento, no seu
hollerit.

A CGTB comunga, identifica-se com esta
medida. E seria injusto deixar de reconhecer,
de apoiar e de aplaudir a grandeza do atual
comando do Ministério do Trabalho e
Emprego, em defesa da dignidade do trabalho
como direito social.

Por ora, o Registro Eletrônico de Ponto se
subsume a regência de Portaria, protegida
pela natureza de complemento legiferante,
assegurado pela CLT.

A promoção à hierarquia de lei com a
eficácia que lhe dá o processo legislativo será
com certeza questão de tempo, para a
consolidação da justiça social, quanto a este
direito, nas relações de trabalho.


